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autonomy of knowledge and specific competence of the profession, in the ethical limits of the 
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Conclusion: The professional autonomy under analysis implies providing access to services 
and to multi-professionality for the availability of health to society.
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do saber(4). Neste contexto, os aprimoramentos do saber e da 
competência da enfermagem devem estar aliados ao profissio-
nalismo dos membros que desenvolvem a Enfermagem.

A autonomia profissional está referendada na competência 
para a assistência à saúde com relativa independência. E na visão 
Freidsoniana, a autonomia se dá fundamentada em credenciais 
qualificacionais para o trabalho e conhecimento específico que 
garantam o diagnóstico do estado de saúde, não circunscrito 
ao diagnóstico da doença(6). Nesta perspectiva, a Enfermagem, 
enquanto profissão da área da saúde, evidencia, a partir do cre-
dencialismo pelas entidades representativas e pela formalidade 
legal do Estado, assim como pelo reconhecimento social do fazer 
da profissão, especificidades que a consolidam como profissão 
acadêmica e de consulta(4).

Isso define, neste estudo, a conceituação da autonomia, que 
trata de uma autoridade sobre as práticas e os saberes do cuidado, 
relativos aos auspícios da profissão. Ela determina os próprios 
padrões educativos, o credenciamento legal e elaborado pelos 
membros profissionais, e sua prática não sofre avaliação de 
leigos(6), tudo reiterado pelo credencialismo representado pelas 
entidades organizativas e disciplinares da profissão e a educação 
formal com especificidades próprias do grupo profissional.

A autonomia profissional está imbricada em variáveis 
que identificam a autoridade no âmbito do trabalho em 
saúde. Ela é definida pelas relações profissional-paciente, 
profissional–instituição, profissional-profissionais da área da 
saúde, evidenciando, deste modo, dois níveis de autoridade de 
acordo com Freidson, uma autoridade pela expertise/teoria e 
outra socioeconômica(6,8). A autoridade da expertise estabelece o 
controle sobre o que é próprio à profissão, o essencial, seu fazer, 
a técnica e o pensar específico. Já a autonomia socioeconômica 
atrela-se à capacidade de organização e de reger o trabalho, o 
comportamento e as relações entre os membros profissionais e 
demais membros da sociedade.

A autoridade requerida para a profissão é declarada por 
Freidson como a capacidade de controlar e avaliar o trabalho 
desenvolvido pelos membros da profissão(6). Isto traduzido para 
um ideal de serviço que faça da atividade técnica/teórica uma 
necessidade e atenda os interesses sociais, da coletividade e não 
especificamente do profissional.

Na perspectiva de trazer à discussão a autonomia do interior 
das legislações portuguesa e brasileira da Enfermagem, observa-se 
que ela vem ao encontro da sociologia de Eliot Freidson, na qual 
a Enfermagem se mostra como profissão de consulta, a partir de 
conhecimento esotérico por sistematizações do cuidar, do educar, 
do gerir e do pesquisar. Instiga-nos refletir analiticamente a 
autonomia da enfermagem, conforme indicam Bellaguarda et 
al.(4), enquanto ciência, arte, disciplina profissional, em grau de 
abrangência semelhante ao das demais profissões do campo 
da saúde. Para tanto, questiona-se: Quais as convergências 
de autonomia profissional expressas na legislação brasileira e 
portuguesa da profissão Enfermagem? Essa questão justifica 
esta revisita à autonomia profissional da enfermeira-enfermeiro, 
revelando papeis identitários e a visibilidade da profissão da área 
da saúde nos países em estudo. Nesta perspectiva, o objetivo do 
estudo é analisar a convergência da autonomia da enfermeira-
enfermeiro expressa na legislação do exercício profissional 

INTRODUÇÃO
Os limites da autonomia profissional existem para toda 

e qualquer ocupação laboral, dependem da condição de 
trabalho, da história em organização profissional, o que reitera 
a importância ética, de autorregulação e de educação formal.

As questões do âmbito da autonomia profissional perpassam 
pelo grau de competência, transposição das ideias para a 
assistência numa perspectiva de configurar a independência. 
Para tanto, no escopo da profissão Enfermagem há de se analisar 
a autonomia de alguns pontos de vista e, dentro do cenário 
sócio-histórico buscar um referencial que fortaleça as discussões 
sociológicas, desde as práticas de cuidado às de ensino e pesquisa, 
a evolução ou involução, que acontecem na lógica da organização 
profissional. Isto corrobora a complexidade na ampliação dos 
saberes de enfermeiras e enfermeiros, para a resolutividade e 
atendimento das necessidades sociais(1). Integra esta conjuntura 
o delineamento da profissão Enfermagem em terras brasileiras 
e seculares terras portuguesas. Em ambas as experiências, a 
enfermagem emerge como disciplina no final do século XIX, 
quando a ocupação enfermagem determina o objeto de estudo 
e há a ruptura epistemológica, caracterizando um status ao saber 
enquanto profissão(2), conferindo, assim, à Enfermagem, o status 
do saber e de prática científica.

O arcabouço sócio-histórico e cultural da organização da 
enfermagem vem sendo investigado, discutido e pensado desde 
sua criação. Isto porque acompanha as práticas de cuidado ins-
tituídas no âmbito doméstico, a partir do imaginário social, 
caracterizando-as numa ciência em construção pela busca 
cotidiana por qualificação e especificações que a organizem e 
sustentem seu fazer, a partir das mudanças contextuais desde 
os séculos XIX e XX, e ainda sobremaneira das influências do 
status científico em nascente desenvolvimento, como também da 
definição do corpo doutrinário da profissão(3). E, neste escopo, a 
Sociologia das Profissões ao alcance do status no campo assis-
tencial e investigativo, da gestão do cuidado material e imaterial 
nas instituições públicas e privadas de tratamentos em nível 
hospitalar, e da atenção básica em saúde reitera a necessidade 
das especificidades do corpo profissional. Isto, com vistas à 
autonomia de legitimidade da enfermagem para o cuidar em 
saúde(4,5).

Frente a esta retórica, Eliot Freidson(6) apresenta o creden-
cialismo, a expertise e a autonomia como base para uma ocu-
pação a ser reconhecida como profissão. No entanto, a análise 
primeira do sociólogo advém de características fundamentais 
para o alcance do referenciado anteriormente, da capacitação 
pelo treinamento prolongado e aprofundado e da ideia de que 
as habilidades sejam voltadas ao coletivo, à sociedade. Isso evi-
dencia a capacidade da enfermeira-enfermeiro em desenvolver a 
assistência dentro de normalizações éticas e legais(7), fortalecendo 
a autonomia e, assim, o reconhecimento da necessidade desse 
profissional no construto saúde da sociedade. É nesse momento, 
então, que a Enfermagem tem definido o seu status profissional. 
Atentando a todo o diálogo, ora apresentado ao desenvolvimento 
da profissão, o conhecimento especializado incorpora a auto-
nomia profissional pela relação e potencialização da articulação 
política, credencialismo dos órgãos de disciplinamento profis-
sional e pelo desenvolvimento em continuum do aprimoramento 
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brasileiro e português, numa perspectiva da Sociologia das 
Profissões de Eliot Freidson.

MÉTODO

Tipo de esTudo

Para a organização deste estudo, inicialmente fez-se um 
protocolo com os elementos constituintes: demarcação do 
tema, objetivo do estudo, questão norteadora e modalidade da 
pesquisa, fontes documentais e estratégias a serem efetivadas 
para a busca dos dados, crítica interna e externa dos documen-
tos e síntese dos dados. Assim, realizou-se estudo qualitativo, 
de abordagem documental, sob a perspectiva sócio-histórica, 
realizado entre duas realidades profissionais, dentro do recorte 
espaço-temporal de 1986 a 2022, justificado por abranger as 
Leis e normalizações brasileira e portuguesa, considerando a 
data inicial pela Lei no 7498/1986(9) do Exercício Profissional da 
Enfermagem no Brasil e o limite o ano de 2022 pela última alte-
ração nessa Lei, para inserção do piso salarial da Enfermagem, 
sendo a Lei no 14.434/2022(10). Compondo este recorte tem-
poral estão as legislações portuguesas de regulamentação do 
exercício profissional da enfermagem pela Lei no 161/1996(11) 
ou Regulamento do Exercício Profissional dos Enfermeiros 
(REPE) e a Regulamento n.º 613/2022(12), que define o Ato 
do Enfermeiro. Foram incluídas legislação, decretos-leis, regu-
lamentos e diretrizes curriculares da educação em enfermagem 
sitiados eletronicamente e veiculados oficialmente nos órgãos 
disciplinadores da profissão em ambos os países, dentro do 
recorte espaço-temporal.

ConTexTo do esTudo

Estudo realizado a partir da rede de conhecimento estabe-
lecida entre duas Instituições de Ensino Superior, uma brasi-
leira e outra portuguesa, para estudo de percurso pós doutoral 
e interesse sócio-histórico. A instituição educacional brasileira 
está situada no sul do país, no Estado de Santa Catarina, a 
partir do Curso de Enfermagem criado há 53 anos em 1969 
e o Programa de Pós-Graduação em Enfermagem há 45 anos 
em 1977. A escola de enfermagem portuguesa, localizada no 
centro de Portugal, na cidade de Coimbra, é fruto da fusão em 
2006 entre duas Escolas, uma fundada em 1881 e outra em 
1971, situada na cidade universitária patrimônio mundial da 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura que desde 2002 desenvolve na Unidade de Investigação 
em Ciências da Saúde pesquisas de alto nível do Conhecimento 
em Enfermagem.

Esta pesquisa, a partir da parceria existente entre as escolas, 
possibilitou o estudo documental, nas plataformas digitais dos 
Conselho e Ordem de Enfermagem e Enfermeiros do Brasil 
e de Portugal, na plataforma digital do Conselho Federal de 
Enfermagem (COFEN) e do Conselho Regional de Santa 
Catarina (COREN-SC), assim como na página online dos 
Ministérios da Saúde e da Educação brasileiros. No âmbito 
de Portugal, o estudo baseou-se na documentação de acesso 
livre, público e virtual da Ordem dos Enfermeiros e sites ofi-
ciais do Governo Português, Diário da República Eletrônico, 
Ministério da Saúde e Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Ensino Superior.

FonTes doCumenTais

O corpus deste estudo foi composto por análise documental 
realizada nos registros sócio-históricos da legislação e norma-
lização de padrões profissionais, instituídos pelos órgãos dis-
ciplinadores e regulamentadores da Enfermagem no Brasil e 
em Portugal, mesmo sendo assimétrico o profissionalismo das 
enfermeiras/enfermeiros de ambas as realidades evidenciadas 
nas legislações, já que na realidade Portuguesa a Enfermagem 
é desenvolvida somente pela Enfermeira. Concretamente, no 
Brasil, a enfermagem caracteriza-se numa divisão parcelar do 
trabalho em Enfermeiro, Técnico e Auxiliar de Enfermagem. A 
discussão neste estudo está centrada no potencial de autonomia 
da profissional enfermeira e sua competência específica, o que 
implica em análise textual das legislações.

Os materiais selecionados foram organizados de acordo com 
os critérios de seleção e caracterizados em fontes documentais 
brasileiras e portuguesas em tipo de documento, ano de criação 
e disposição da norma (Quadro 1).

CriTérios de seleção

Para seleção dos documentos foram observados os critérios 
de inclusão: documentos legais digitalizados no recorte temporal 
deste estudo, disponibilizados por meio eletrônico nos órgãos de 
disciplinamento profissional da Enfermagem em ambos os paí-
ses, e de livre acesso. Critérios de exclusão: documentos específi-
cos de atos de enfermeiras/enfermeiros na Pandemia Covid-19.

ColeTa e organização dos dados

Os dados foram coletados entre 14 de setembro e 31 de 
outubro de 2022, num período de duas horas diárias, no turno 
vespertino, em dois dias da semana, durante seis semanas, 
totalizando 24 horas. A data de início da busca e coleta de 
dados coincide com o início do percurso pós-doutoral de um dos 
autores em Portugal. O encerramento aconteceu em detrimento 
dos documentos necessários ao estudo.

Realizou-se a busca na plataforma digital das entidades 
organizativas da profissão nos dois países, leis e resoluções que 
tratassem do regramento do exercício profissional, para uma 
aproximação às características de uma profissão descritas por 
Eliot Freidson: autonomia, credencialismo, expertise(6).

Na busca inicial, foram encontrados 12 documentos que cor-
respondiam aos critérios inclusivos e fundamentos à autonomia 
profissional da enfermeira-enfermeiro, sendo 10 utilizados para 
extração e análise de dados. Dois documentos foram excluídos 
por conterem dados generalizados referentes à autonomia.

Assim sendo, 5 documentos referentes à legislação brasileira 
e 5 à portuguesa foram selecionados, sendo organizados em 
tabela do Word 2010 contendo: tipo, ano e disposição da nor-
malização profissional, artigos e fontes textuais que trouxessem 
arquétipos de autonomia nos âmbitos do exercício profissional, 
expertise e credenciais qualificacionais desta autonomia expressa 
nas legislações.

análise dos dados

Na análise, o tratamento dos materiais seguiu a pesquisa 
sócio-histórica, a fase de pré-análise, observando-se as regras de 
exaustividade, representatividade, homogeneidade e pertinência 
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na escolha dos documentos a serem investigados. A segunda 
etapa do processo tratou da garimpagem, elencando as 
legislações específicas do exercício profissional da enfermagem e 
os respectivos documentos da educação e da eticidade referentes 
à profissão. Na exploração do material, fez-se a identificação dos 
documentos, realizando a leitura flutuante e, posteriormente, a 
leitura em profundidade, observando-se a presença do termo de 
busca “autonomia” nos artigos das legislações e prosseguindo-se 
para a etapa de exploração, por meio de quadro síntese, referente 
à extração do conteúdo, codificados e categorizados para dar 
prosseguimento à fase de tratamento dos resultados obtidos e 
interpretações. Nesta última etapa aconteceu a escrita sócio-
histórica da autonomia da enfermeira-enfermeiro congruente 
nas leis do exercício profissional da Enfermagem no Brasil e 
em Portugal.

A convergência da autonomia profissional na legislação do 
exercício da Enfermagem portuguesa e brasileira aborda, neste 
estudo, três blocos de codificação temáticos: educação/forma-
ção/academia, que reflete a ética, o conhecimento esotérico, 
a identidade profissional e o profissionalismo dos membros. 
Na segunda composição assistência/consulta/cuidado/con-
textos emergiram as questões da ética, da prática da enfer-
magem e a prática clínica da enfermagem e a Sistematização 
da Assistência em Enfermagem (SAE). Finalmente, no 
terceiro bloco temático credencialismo/gestão pontuou-se 

a ética, autorregulação, organização do trabalho e os conse-
lhos, ordens e associações profissionais. A convergência se fez 
pela interpretação a partir da contextualização dos registros 
em legislação na realidade de cada país e a sociologia das 
profissões de Freidson.

aspeCTos éTiCos

Os documentos analisados são de domínio público, não 
sendo submetidos a e apreciados pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa. Seguiram as características exigidas para a realiza-
ção da pesquisa documental, organicidade, sendo produzidos 
em razão das funções da entidade representativa da profissão, 
unicidade, confiabilidade e autenticidade pela veracidade do 
documento legislar específico da normalização de padrões pro-
fissionais(13). Estudo orientado pelo Consolidated Criteria for 
Reporting Qualitative Research (COREQ) para a descrição e 
composição metodológica (14).

RESULTADOS
O regramento profissional da enfermagem no Brasil está 

disposto em duas Leis com especificidade sobre o exercício da 
Enfermagem, questões disciplinares e organização profissional. 
A educação em enfermagem em nível superior corresponde às 
normativas estabelecidas pelo Ministério da Educação dentro 
das diretrizes curriculares nacionais.

Quadro 1 – Fontes documentais do estudo - Coimbra, Portugal, 2022.

Fonte Documental Brasileira Fonte Documental Portuguesa

Tipo de 
documento

Ano de 
criação Disposição da norma Tipo de documento Ano de 

criação Disposição da norma

1. Lei do Exercício 
Profissional da 
Enfermagem no 
7.498

25 de junho 
de 1986

Dispõe sobre a regulamentação 
do exercício da Enfermagem e dá 
outras providências.

1. Regulamento 
do Exercício 
Profissional dos 
Enfermeiros (REPE) 
no 161

04 de 
setembro de 
1996

Define os princípios gerais 
respeitantes do exercício profissional 
dos enfermeiros, constituindo o 
Regulamento do Exercício Profissional 
dos Enfermeiros (REPE).

2. Resolução no 
358

15 de outubro 
de 2009

Dispõe sobre a Sistematização 
da Assistência de Enfermagem e 
a implementação do Processo de 
Enfermagem (PE) em ambientes 
públicos ou privados, em que 
ocorre o cuidado profissional 
de Enfermagem, e dá outras 
providências.

2. Decreto-Lei no 
104

21 de abril de 
1998

Referência legal fundadora do escopo 
jurídico referenciador da profissão.

3. Resolução 
COFEN no 564 
Conselho Federal 
de Enfermagem 
(COFEN)

6 de 
novembro de 
2017

Aprovar o novo Código de Ética 
dos Profissionais de Enfermagem, 
conforme o anexo desta Resolução, 
para observância e respeito dos 
profissionais de Enfermagem.

3. Lei no 156 16 de 
setembro de 
2015

Estatuto da Ordem dos Enfermeiros, 
aprovado pelo Decreto-Lei no 
104/1998, alterado e republicado 
à Lei que estabelece o regime 
jurídico de criação, organização 
e funcionamento das associações 
públicas profissionais.

4. Resolução CNE/
CES nº 3 Conselho 
Nacional de 
Educação (CNE) 
Câmara de 
Educação Superior 
(CSE).

7 de 
novembro de 
2001

Institui Diretrizes Curriculares 
Nacionais do Curso de Graduação 
em Enfermagem.

4. Decreto-Lei no 
353

3 de setembro 
de 1999

Aprova um plano integrado de 
medidas estruturantes para o 
desenvolvimento dos recursos 
humanos no domínio da saúde que, 
no domínio da enfermagem formação 
geral em cursos de licenciatura 
e especializada em cursos de 
especialização pós-licenciatura.

5. Lei no 14.434 4 de agosto de 
2022

Altera a Lei nº 7.498, de 25 de 
junho de 1986, para instituir o piso 
salarial nacional do Enfermeiro, do 
Técnico de Enfermagem, do Auxiliar 
de Enfermagem e da Parteira.

5. Regulamento n.º 
613/2002

8 de julho
de 2022

Regulamento que define o ato do 
enfermeiro.

Fonte: Dos autores, 2022.
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Em Portugal, as normalizações ocorrem em Decreto-Lei 
do disciplinamento e organização profissional e dispõem 
sobre a Ordem dos Enfermeiros e as Associações Públicas 
Profissionais, com a legislação pertinente à formação em 
saúde e especialmente da enfermagem e pelo Ministério de 
Educação Português.

Apresentam-se as legislações (Quadro 1) em que foram 
analisados os temas da autonomia, autonomia dos Limites da 
Relação Multiprofissional.

Para análise desta convergência da autonomia nas legisla-
ções foram elencadas, a partir dos blocos temáticos, as catego-
rias: Autonomia de conhecimento e competência específicas 
da profissão; Autonomia no disciplinamento: da formação ao 
exercício profissional.

DISCUSSÃO
Autonomia de conhecimento e competência específicas 

da profissão.
Embora a história secular portuguesa seja marcante, no 

que se refere à organização e credencialismo da profissão da 
Enfermagem, acontece um pouco mais tarde que no Brasil, 1996 e 
1986 sequencialmente. As normalizações profissionais em ambos 
os países apresentam uma estrutura semelhante, cumprindo com 
os regramentos em direitos e deveres e a ética deontológica(8,10). 
Nesta perspectiva, apresenta-se a discussão nas três dimensões 
alcançadas na análise para abordar as convergências nas legislações 
e os aspectos do entendimento da autonomia da enfermeira-
enfermeiro nas realidades, mostrando a enfermagem enquanto 
prática de consulta e não somente realizadora de tarefas.

A autonomia apresentada nas normalizações do exercício 
profissional da Enfermagem dos países Brasil e Portugal, dentro 
da perspectiva Freidsoniana, tem uma compreensão diferente. 
Isto pois as normalizações evidenciam um enfoque teórico nor-
malizador forte na legislação portuguesa e, na brasileira, têm 
destaques menos intensos no que tange a frequência do enfoque 
da autonomia nos artigos legislares.

Observa-se nos documentos brasileiros que a referência 
à autonomia se apresenta em alguns artigos das legislações 
que trazem o respeito à independência da pessoa atendida 
pela enfermeira-enfermeiro(9,15-17). Em Portugal, a autonomia 
encontra na maioria dos artigos normalizadores, que abrangem 
os profissionais enfermeiras-enfermeiros, demais profissionais 
e pessoas atendidas(11,12,17).

Destaca-se que a inserção do termo autonomia não neces-
sariamente apresenta uma conotação de independência ou 
autoridade no fazer saúde. De acordo com as características 
qualificacionais de uma ocupação elencadora(6), a autonomia 
profissional não se dá de forma absoluta quando se refere às 
profissões na área da saúde, exibindo certa incoerência quando 
se refere à medicina. Freidson(6) ainda caracteriza a Medicina 
enquanto profissão com um poder sobre as demais da área da 
saúde. Indiscutivelmente, na história da saúde, o processo de 
trabalho na medicina sempre teve um destaque para uma auto-
nomia imperativa. Entretanto, as profissões são interdependentes 
e não há absolutismo em uma ou outra ocupação.

Consequentemente, esta proposta é uma análise do interior 
da profissão Enfermagem e da autonomia desta prática por si 
só e suas credenciais, a julgar o objeto de estudo, o cuidado, 

e o objeto de trabalho, a pessoa(18). Assim, a autonomia em 
Freidson, para a enfermagem, não se faz absoluta e enfoca na 
não reciprocidade do poder assistencial entre médico-enfermeira 
e vice-versa. O médico é trazido por Freidson como profissional 
superior às outras profissões, enquanto modelo. E, no campo de 
atuação de enfermeira-enfermeiro, esses não alcançarão o status 
da profissão médica(6).

Com base nesta posição, a discussão da profissão Enfermagem 
faz-se pertinente. Não é o status da profissão Médica que a 
Enfermagem exige, mas o status de autoridade sobre o seu tra-
balho e sua prática. Isto como profissão autônoma dentro da 
expertise e credencialismo próprios, para a assistência de saúde 
e numa perspectiva de identidade profissional para a sociedade.

A independência assistencial, de ensino, pesquisa, exten-
são, gestão e serviços em saúde já se estabelece no âmbito da 
enfermagem. Ademais, tem autoridade sustentada pelas nor-
malizações e pela necessidade desse fazer pela sociedade. Em 
análise, apresentam-se as dimensões da autonomia específica da 
profissão, da ética nos limites da relação multiprofissional e da 
formação para o exercício profissional(6).

Nesta abordagem, a autonomia na eticidade dos limites da 
relação multiprofissional consolida o conhecimento enquanto 
valor fundamental para a ação dos agentes sociais. Este conhe-
cimento é construído paulatinamente, e com forte aderência 
histórica e cultural, e as mudanças, nesta perspectiva, preci-
sam de bases sólidas para se transformar, abrangendo outras 
questões no âmbito do mercado de trabalho, econômico e 
administrativo em cada profissão(19), tendo uma implicação 
cultural que se define pela necessidade de saúde em cada país. 
Refere-se ao mercado de trabalho, ao interesse financeiro e o 
justo e equânime reconhecimento salarial, que devem confluir 
para valoração e valorização do fazer profissional(10), nos quais 
as lutas em prol dessa constatação caracterizem o controle da 
profissão em ambos os países.

No Brasil, na legislação, as questões de disciplinamento 
profissional estão sob o auspício do Conselho Federal de 
Enfermagem (COFEN) e os Conselhos Regionais (CORENs), 
que defendem e disciplinam a profissão, no que se refere ao 
exercício profissional, de assistência e gestão(15). Os requisitos de 
formação e educação são abordados; no entanto, os conselhos 
não têm disciplinamento e ação direta sobre o processo 
formativo de enfermeiras-enfermeiros. No entanto, o exercício 
profissional advém de uma formação qualificada e superior 
e, para tanto, necessita de ordenamentos que são dispostos a 
partir do Ministério da Educação em conformidade com o 
credencialismo para o exercício profissional ordenado pelo 
conselho profissional(20).

Em Portugal, o Ministério da Educação, pelo Decreto 
lei 1999, realiza os regramentos formativos para as Escolas 
Superiores de Enfermagem e traz a legislação para assegurar 
os elementos essenciais ao seu desenvolvimento: autonomia e 
independência entre as profissões da saúde, a não dependência 
funcional das enfermeiras-enfermeiros a outras profissões e res-
peito à autonomia técnica e competências próprias(1,8,19). Essas 
normalizações garantem as relações profissionais, a organização 
e o trabalho em saúde nos dois países.

Na sociologia das profissões defendida por Freidson(6), o 
conhecimento fundamenta, juntamente com as credenciais 
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qualificacionais, a autonomia dos membros profissionais em 
questão. Assim, na análise da autonomia, no interior de normali-
zações da Enfermagem no Brasil e em Portugal as similaridades 
são esperadas, o que leva à pesquisa das particularidades numa 
e noutra conjuntura.

Na legislação portuguesa, o profissional enfermeira-
enfermeiro é aquele habilitado a partir de um curso de 
enfermagem formal e superior que lhe atribui competência 
científica, técnica e humana(12,21). O conceito inicial é 
atrelado diretamente ao conhecimento, à formação para 
gestão assistencial com o título profissional reconhecido. A 
conceituação de enfermeiro-enfermeira nas normas brasileiras 
evidencia, previamente, a autonomia consonante à ética seguida 
do conhecimento técnico-científico e teórico-filosófico(9,20). 
Abordam as normativas que o conhecimento é a base para a 
identidade profissional e que a partir dos saberes é que o corpo 
profissional tem a qualificação para o alcance da autonomia.

As instituições de formação superior de enfermagem no 
rol de legislar profissional apresentam-se como indicadoras de 
soluções e de desenvolvimento de saberes próprios e específicos 
da categoria, para uma respeitabilidade e reconhecimento 
pelo Estado e Sociedade(6,16). Nesta abrangência, patenteia-se 
o conhecimento esotérico trazido por Freidson(6); os saberes 
específicos da profissão precisam ser e estar bem estabelecidos, 
o que, entendemos, garante legitimidade ao grupo profissional 
por meio do conhecimento forte e de resultados (evidências), 
fundamentado (científico), intrínseco (próprio) e distintivo 
(atitudinal e de habilidades).

auTonomia no disCiplinamenTo: da Formação ao 
exerCíCio proFissional

Destaca-se, na legislação dos dois países, que a autonomia 
profissional se consolida pelo conhecimento. Há estudos que 
mostram que a maior satisfação profissional está na autonomia 
adquirida e que ela é um fator para a manutenção do trabalho 
da enfermeira-enfermeiro em determinada instituição(22,23).

A Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE) 
mostra-se como conhecimento esotérico na legislação brasileira, 
com intensa normalização pelo Processo de Enfermagem (PE), 
os referenciais teórico-metodológicos e filosóficos que agregam 
ao processo de trabalho em saúde. Em Portugal, as habilidades 
e atitudes para o conhecimento específico da enfermagem estão 
visíveis e pontuados na legislação, como funções sob a ética e 
respeito aos direitos dos cidadãos e atuação de complementarie-
dade funcional aos demais profissionais da saúde(9,23,24).

A autonomia e competências específicas da profissão 
Enfermagem nas legislações revisitadas referem-se a uma 
independência no desenvolvimento de suas funções relacionadas 
ao ensino, pesquisa, extensão e gestão abrangendo especificidades 
na formação de futuras enfermeiras-enfermeiros, na investigação 
em enfermagem, no cuidado às pessoas e na gestão de serviços 
de enfermagem e de saúde. A autoridade que expressa a 
autonomia teórica entendida por Freidson está descrita nas 
normalizações, e mostra-se coerente com o conhecimento 
específico desta profissão(6), o que historicamente registra nas 
normativas a evolução do reconhecimento pelo estado deste 
saber de enfermeiras-enfermeiros para a ação e autoridade da 

sua prática. Portanto, o nível de autoridade atrelado à expertise 
é definido por este conhecimento, mas somente será alavancado 
pela apropriação dos membros profissionais do corpo específico 
desse saber e a posição que eles próprios determinam nas relações 
profissional-profissional e profissional-sociedade.

As normativas brasileiras trazem a especificidade da 
SAE e do PE, detalhando este conhecimento esotérico e a 
autonomia que concede à enfermeira-enfermeiro, uma vez 
que a autonomia e autoridade nos documentos é particula-
rizada como atividade exclusiva desse profissional(4,25), pois 
há outras categorias que estruturam a profissão no Brasil. 
Portugal apresenta a formação da enfermeira-enfermeiro e 
não há a categoria de Auxiliar de Enfermagem e Técnico 
de Enfermagem. Todas as atividades assistenciais são desen-
volvidas por enfermeiras-enfermeiros. Esta característica do 
profissionalismo dos membros da enfermagem nos países em 
pauta também influencia em como esta autonomia e autori-
dade possivelmente acontecem.

Discute-se o que os documentos legislares afirmam sobre a 
questão da autonomia para a formação em enfermagem estar 
refletida no disposto, quando enquadram os limites e as possi-
bilidades educativas e formativas para o exercício profissional. 
Entretanto, a autonomia/independência profissional precisa ser 
apreendida enquanto capacidade dos membros profissionais em 
controlarem o tempo e as práticas de trabalho(6,26).

Alerta para o aprofundamento do profissionalismo dos 
membros que compõem o corpo de trabalho da enfermagem. 
Este controle sobre o seu trabalho é o que reflete a autonomia, e 
refere-se à interprofissionalidade e o imperativo credencialismo 
sobre os atos profissionais. Abrange desta forma a organização 
de competências que preparam enfermeiras-enfermeiros para 
o exercício autônomo, dentro do seu contexto de expertise com 
determinada independência.

Neste escopo, o conhecimento fundamentado apresenta 
proximidade direta com o credencialismo, o qual orienta 
o disciplinamento a partir dos saberes, para a prática 
profissional(22). A independência profissional consolida-se 
pelo conhecimento e evolução da enfermagem enquanto 
disciplina, que historicamente se organiza a partir dos 
referenciais teórico-metodológicos na organização do trabalho, 
do ensino, da investigação e da própria gestão em saúde. No 
que defende Pires(18), a enfermagem, enquanto disciplina, 
é aquela que, definindo o objeto de estudo e cuidado sob 
estratégias teóricas e metodológicas, apresenta convergência 
com os paradigmas. É normal que a organização e construção 
de uma disciplina não se desenvolva sem disputas e interesses 
políticos, econômicos e sociais(18). Assim, o conhecimento 
é o valor fundamental para a ação dos agentes sociais. O 
conhecimento é a base para a organização profissional, para 
a descrição e o desenvolvimento de regramentos, credenciais 
qualificacionais e normalizações para o convívio ético e de 
limites da competência profissional(4,6,15,27).

Essas normalizações garantem as relações profissionais, 
a organização e o trabalho em saúde nos dois países, numa 
confluência complexa de acordo com Brock e Saks(28), uma 
vez que as abordagens para a qualificação do conhecimento e 
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a pesquisa, no âmbito das profissões, direciona para a gestão do 
domínio e controle profissional.

Aos órgãos de fiscalização e disciplinamento profissional 
da enfermagem no Brasil e em Portugal são atribuídas a 
representação e defesa dos interesses gerais dos usuários dos 
cuidados de enfermagem e a regulação da profissão, o que 
implica diretamente na autonomia profissional, incorporada 
à competência para a tomada de decisão das enfermeiras-
enfermeiros(28). Isto é observado nas legislações analisadas, 
nas quais a formação, os preceitos éticos e disciplinadores 
profissionais mantêm diálogo entre gestão dos serviços de 
saúde, ordem e conselho profissional, membros profissionais e 
instituições formadoras(29,30).

Esta capacidade de organização define a necessidade da 
profissão no âmbito da saúde para a sociedade, caracterizando 
uma autoridade social, que depende da categoria profissional e 
dos órgãos legisladores para consolidar expertise, disciplinamento 
e credencialismo, além de uma dependência política, econômica 
e cultural com chancela do estado.

limiTações do esTudo

As limitações para a completude do estudo centram-se na 
multiplicidade de normalizações do exercício profissional e, 
principalmente, em se tratar de análise somente documental, o 
que não pormenoriza e aprofunda a autonomia desenvolvida no 
cotidiano do trabalho, da educação e da gestão por enfermeiras-
enfermeiros nos dois países. Contudo, as fontes documentais 
oportunizam a congruência da autonomia profissional à luz do 
referencial sociológico das profissões.

ConTribuições para a área da enFermagem

Destaca-se nesta pesquisa a metodologia documental e a 
análise sociológica à luz de Eliot Freidson sobre a normalização 
dos padrões profissionais da Enfermagem em duas realidades 

diferentes, no Brasil e em Portugal. Empreende perspectivas 
analíticas das legislações do exercício profissional, possibilitando 
o acompanhamento da evolução do mundo do trabalho e 
da empregabilidade na atualização do credencialismo, da 
autonomia e da expertise nas políticas de profissionalização 
em Enfermagem.

CONCLUSÃO
A análise mostra que o interesse nesta discussão emerge para 

uma visibilidade da profissão, que a autonomia profissional, a 
partir da fundamentação da Sociologia da Profissão de Freidson, 
e as implicações para a saúde da sociedade referem-se ao acesso à 
saúde, às oportunidades e disponibilidade da atenção à sociedade, 
garantindo assim a autonomia da enfermeira-enfermeiro sob 
práticas interprofissionais compreendidas, éticas e acessíveis a 
essa sociedade.

Destaca-se que a autonomia disposta nas legislações 
deve ser analisada na perspectiva ética, de funcionalidade da 
enfermagem clínica e que é preciso entender qual pertinência 
este credencialismo traz a este fazer efetivamente autônomo e 
interdependente. Considera-se que a autonomia profissional só se 
faz efetiva conforme o profissionalismo dos membros profissionais 
se estabelece como tal e que ela está implicada na garantia da 
acessibilidade à saúde pela sociedade. No contexto sócio-histórico 
da organização da Enfermagem, tanto no Brasil quanto em 
Portugal, a autonomia das enfermeiras/enfermeiros segue um 
itinerário ligado ao aprimoramento educacional/formativo/
investigativo e para a assistência em saúde à coletividade.

Sugere-se o desenvolvimento de estudos que façam a 
relação da autonomia profissional expressa na legislação e 
a efetividade desta independência e controle na assistência 
e na pesquisa e gestão aplicadas nos serviços de saúde por 
enfermeiras-enfermeiros.

RESUMO
Objetivo: Analisar a convergência da autonomia da enfermeira-enfermeiro expressa na legislação do exercício profissional brasileiro e 
português. Método: Estudo qualitativo, sócio-histórico documental na normalização de padrões profissionais brasileiro e português do 
exercício da enfermagem, materiais socializados no acervo digital das entidades organizativas e disciplinares da profissão. Análise qualitativa 
sob a perspectiva da sociologia das profissões de Eliot Freidson. Resultados: Analisadas 10 normalizações, cinco de cada país, em que 
estabelecem as legislações para o exercício profissional da enfermeira-enfermeiro. Emergiram as categorias: autonomia de conhecimento 
e competência específica da profissão, na eticidade dos limites da relação multiprofissional e no disciplinamento da formação ao exercício 
profissional. Conclusão: A autonomia profissional em análise implica em oportunizar o acesso aos serviços, à multiprofissionalidade para a 
disponibilidade de saúde à sociedade.

DESCRITORES
Autonomia Profissional; Enfermagem; História; Organizações de Normalização Profissional; Sociologia.

RESUMEN
Objetivo: Analizar la convergencia de la autonomía enfermera-enfermero expresada en la legislación de práctica profesional brasileña y 
portuguesa. Método: Estudio documental cualitativo, sociohistórico, sobre la normalización de los estándares profesionales brasileños 
y portugueses para la práctica de enfermería, materiales socializados en el acervo digital de las entidades organizativas y disciplinarias de 
la profesión. Análisis cualitativo desde la perspectiva de la sociología de las profesiones de Eliot Freidson. Resultados: Se analizaron 10 
normas, cinco de cada país, que establecen la legislación para el ejercicio profesional de la enfermería. Surgieron las categorías: autonomía del 
conocimiento y competencia específica de la profesión, en los límites éticos de la relación multiprofesional y en la disciplina de la formación 
para el ejercicio profesional. Conclusión: La autonomía profesional bajo análisis implica posibilitar acceso a los servicios, multiprofesionalidad 
para la disponibilidad de la salud a la sociedad.

DESCRIPTORES
 Autonomía Profesional; Enfermería; Historia; Organizaciones de Normalización Profesional; Sociología.
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